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PARECER JUR.IDICO N"',2ü / 2A2s

Asstrnto: DISPENSÂ DE LICITÂÇÃO N" 24/2025

Requetente: Secretaria Municipal de Esporte, Cultuta, Tudsmo, Lazer e Juventude.

FTELTTÓRiÚ:

'liata-se de solicitaçào pârâ contaâtâcão de empresa pata decoraçào no Centr<r

Cultural para o evento do Dia da MtJher.

Á supracitada contataçào por meio de Dispensa de Lrcitaçào tem como fulcro cr

att. 75, inciso II da Nova de Lei de Licitações e Cootratos Âdminisúativos, Lci na 14.133/2021.

PÂRECER:

Sabe se qtie o Parccer jurídico em Processos Licitatórios cumpre a funçào de

anáüse à legalidacle do procedimenro, bem como os pressuposros formais da coflúatâcão, ou

seja, avaliar a compatibilidade dos atos aclministrativos produzidos no processo de conrataçàc

pública com o sistema jurídico v(ente. Desta fonna, a conr.eniência da reali:acào cic

dcterrrrinada conúâtacào {tca a cargo do Gestor Público, orclenador das despeses.

À Constituição da República, eÍ1 seu ârtjgo 37, )§I, prevê a obrigatoriedade de

licitaçào para as contuatações xealtz,adas pela Âdministtaçào Pública:

)ÕiI - ressalvados os casos especificados nâ legislâção, as obras,

seÍviços, compÍas e âlienâções serão coÍrtÍatados mediante pÍocesso de

licitação púLlica que asseguÍe igualdade de condições a todos os

concofieaies, com cláusulas que estâbelecam obrigações de

pagamento, maatidas âs condições efetivas da propostâ, nos termos da

1ei, o qual somente permiúá âs exigêÍrcàs de quaüEcação técnica e

ecoflômica iÍldispensáveis à garantiâ do cumprimento das obrigações.
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Â Lei n. 14.133, de 01 de abril de 2021, a chamada de nova "Lei das ücitacôes e

ContÍâtos Públicos", foi publicacia com o objetivo de Íegulamefltâr o citado drspositrvo

constitucionâI, e criar padrôes e procetlimentos pâÍa regeÍ 2 conúatacão pela Admrnistração.

Â obrigatoriedade da realiz-açào do procedimento licitatório é um corolário do

princípio constitucional da isonoriia, previsto na Consútuição Federal de 1988 (art. 5", I), pelo

qual, todos devem receber úâtâmento iguai pelo Estado. Evita-se, desse modo que os parceüos

seiam escolhidos por critérios de amizade pessoal e outros interesses que nào o da consecucào

da finalidade pública.

Âssim, o objeto imediato c próprio da J.icitaclo é er.itat a ocorrência do arbítrio e

do favoritismo. Segundo o constitucionalista Álexandre de Morais, "a ltcitaçào reptesentâ,

poÍtanto, a oporn.rnidade de atendimento ao interesse púbüco, pelos particúares, numa situaçào

de igualdade".

Sempte que haja possibüdade de concorência, sem preiúzo ao interesse público,

deverá haver licitação. A contratação düeta, sem reahzaçào do prér,.io certame li.citatótio,

somente é admitida ercepcionalmente, nas hipóteses taziàas ra própria lei. Tais situacões,

contudo, conFrguram se em exceçôes à regra geral. À licitação é regra; z contratação direta,

exceçào.

Ássirn, reúadas às hipóteses de excepcionalidatle, é obngatoia a rcalizaçáo do

proccdimento licitatótio pela Âdrniristração Pública.

No entanto, em que pese à obrigatoriedade de realizaçào de procedimentcr

ücitatório, o pÍóprio dispositivo constitucional teconhece a existência de exceçôes à regta ao

efetuar a ressalva dos casos especificados na lcgislação, quais sejam a dispensa e a

inexigtbiüdade de Jicitação.

Sendo assim, o legislador Constituinte admitiu a possiblidade de eísúem câsos em

que a licitaçào poderá deixar de ser realizada, autorizando a ,\dnrinisração Púbüca a celebrar,

de forma discricionária, contratações diretas sem a concreizaçio de certame ücitatório.

Â dispensa de licitação é uma dessas modalidades de conúatâção direta. O artigo

75, da Lo 1,4-133 /2021 elenca os possír'eis casos de clispensa. Tendo cm r.ista o valor da

contÍâtacão, é possível que a aqüsição se dê por dispensa de ücitação, com fulcÍo no afi- 75,

rnciso II, da Lel 14.133 /2021:

Àrt. 75. E dispensável a licitação:
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ll - patz coÍrtÍatação que envolva valores inferiores a Rg 50.000,00

(cinquenta mil reais), no caso de outros seÍviços e comprâs;

Dispôc o Decreto 11.871/2023 qre atLraLzou os r-alores estabelecidos acima que o

r.alor lirrrite paÍa, contÍvÍa.çào por dispensa de ücitação passará para R$ 59.90ó,02 (cinqrienta e

nor-c mil lovecentos e seis reais c dois centavos),

Desta fonaa, compteendc-se que a dispensa c1e licitacão poderá ser realizacla descle

que a hipótese de contratação cle bens ou sen-iços estejam pÍc\1xmeflte exprcssa nos ilcisos dc>

âftigo 75 da nova lei de Jtcitacões, situacào em que é dispensá\.el a deÍlagracão cle processo

admirristrativo licitatório, o que simplifica demasiadamente a ârxacão da adrnirústraçào,

otirnizando seu desempedto.

Nâ contÍatacào direta, c, que é dispensado é o processo licitatório e não o processo

adminisÚativo. Logo o aclninistadot está obdgado a seguir um pÍocedimento administrativo

determinado, desthado â asseguraÍ mesmo nesses casos, â prevalência dos pnncípios

constitucionais da Àdmirristracão Púb[ca.

Obscna-se que o Preseflte prôcesso foi rutorizaclo e justifrcado pcla autoridade

competente, que constâ ainda teÍmo de referência, estimativa dc despesa e comprovacão da

empresâ CAIEGARI EVEhJTOS E PROJETOS ÂMBIENTAIS LTDA. - CNPJ:

11,.821.0rc / A00X-81, no valor de RS 5-050,00 (cinco mrl e cinquenta reais), além de ter

clcmonstado sua habilitacão mccliante a documentacào solicitada, que o valor da aqursiçào

encontra se dentro dos lirnites lcgais, que há dispoaibilidade e compatrbilidade orcamentana

para a contratação e que o processo foi instnrído por CPL der-idamente non'reada, climpdrldo,

poÍtantor as exigências legais.

Yerifica se âssim, estarem atendiclas as exigências contrdas no citado artigo 72 da

l.ci n" 14. llj l0ll.quedercm,necec.âr!âmcnr(.ilregrar.,crrrpodosautoi.â für deconFerir

the legalidade e adequaçào, essercialmcnte, no qlle tangc à razáo dz escolha do contratado e

justifrcativa de preço, estando dent c, clos padrões da razoabilldade.

Diante do exposto, umâ vez preenchidos os requisitos prer.istos na Lei a"

14.1,33/2021 especialmente em seus aÍrs. 12 e 15, , não r.islumbramos óbice à conúatacão do

objeto mediaate dispensa de licitação.

CONCLUSÃO:
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L'ma vez adotadas as proticlências assinaladas e se abstendo da apreciacào dos

aspectos inerentes à com-eniência e oporrunidade mencionados acima, opina-se pela

fotmalizaçào do processo de contatação direta, nos termos dos 
^rígos 

72 c 75, inciso II, da Lei

1\" 14.133/2021.

L o pareccr'. salvo mclhor iuízo.

Tapeyara, RS, 06 de março de 2025.
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Procurador Geral do Município
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